Comarca da Capital - 3ª Vara Cível
Juíza: Maria Cristina Barros Gutierrez Slaibi
Processo nº 0044100-91.2007.8.19.0001 (2007.001.042253-8)
Ação responsabilidade civil, na qual se pleiteia o pagamento do seguro obrigatório DPVAT, equivalente a 40 salários mínimos. Relata a autora que seu marido Irineu Gomes Faria foi vítima fatal de acidente automobilístico, ingressando com requerimento para receber tal benefício. No entanto, lhe foi negado pela ré o pagamento da verba indenizatória, não lhe restando outra opção, senão a via judicial. Audiência de conciliação às fls.33/34 sem composição amigável com o oferecimento de contestação, sobre a qual manifestou-se a parte autora. Sustenta a ré, preliminarmente, falta de interesse processual ante a ausência de requerimento administrativo. No mérito, aponta para a falta de nexo de causalidade eis que a vítima veio a falecer quatro anos após o acidente, inclusive, em razão de alcoolismo, síndrome hepacto renal e choque séptico. Destaca a competência da CNSP para regulamentação do seguro requerendo, ao final, a improcedência da demanda. A fl 102 deferiu-se a realização de prova pericial médica indireta para comprovação do nexo de causalidade (fl.52). Laudo pericial às fls. 142/151 com esclarecimentos às fls. 176/177. Resposta do ofício encaminhado ao Hospital Santa Rita a fl. 214. A fl. 260 converteu-se o julgamento em diligência, determinando-se ao expert que se manifestasse sobre o nexo de causalidade, com base no prontuário médico da vítima, anexado às fls. 214/225. Esclarecimentos do expert às fls.262/265 com posterior manifestação das partes. É o relatório. DECIDO A causa está madura para o julgamento, sendo suficientes os elementos probatórios para permitir a cognição da demanda. A prova oral requerida pela autora afigura-se desnecessária conforme a fundamentação abaixo, sobretudo ante a natureza da lide. Não se discute que é dever do magistrado indeferir as provas protelatórias, consoante se transcreve: Processo : 2004.002.19663 AÇÃO OBJETIVANDO A ABSTENÇÃO DE COBRANÇA, O RECONHECIMENTO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E NULIDADE DE CONTRATO DE MÚTUO, C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA PARA A NÃO INCLUSÃO DO NOME DA AUTORA EM CADASTROS RESTRITIVOS. PROVA ORAL. INDEFERIMENTO. O JUIZ É O DESTINATÁRIO DA PROVA, DEVENDO INDEFERIR AS QUE REPUTAR PRESCINDÍVEIS AO JULGAMENTO DA CAUSA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. Tipo da Ação: AGRAVO DE INSTRUMENTO Número do Processo: 2004.002.19663 Data de Registro : // Órgão Julgador: OITAVA CAMARA CIVEL Des. DES. ODETE KNAACK DE SOUZA Julgado em 05/04/2005 Rejeito a preliminar de falta de interesse, visto que ainda que se considere que a parte autora não formulou requerimento administrativo, não está a mesma obrigada a exaurir a via administrativa, sob pena de vulneração ao princípio constitucional do acesso à Justiça, insculpido no art. 5º, XXXV da Constituição Federal No mérito, cabe inicialmente destacar que conforme alegado pela ré sem oposição autoral a fl. 33, e demonstrado através da documentação que instrui a exordial, o acidente automobilístico sofrido pelo cônjuge da autora ocorreu em 20/12/1987 vindo a o mesmo a falecer apenas em 20/10/1991. Com efeito, o laudo pericial apurou a fl. 148 que ´não há respaldo técnico para que este Perito estabeleça um nexo causal entre o óbito do de cujus e o acidente ocorrido em 20 de dezembro de 1987´. Após a juntada do prontuário médico da vitima conclui o perito a fl. 264 que ´o óbito do autor não tem nexo causal com o acidente de que foi vítima em 20/12/1987´ Verifica-se, assim, que não restou devidamente comprovado o nexo de causalidade direto entre o acidente e o óbito da vitima, não se prestando a prova oral para tal fim, mormente ante o contido na pericia médica acima destacado. Daí, não há, contudo, que se concluir pela improcedência da demanda. Isto porque a ré não nega a ocorrencia do acidente nem sequer as graves lesões dele decorrente sofridas pela vitima, inclusive ante a farta prova dos autos. Veja-se que por ocasião do acidente, a vítima restou totalmente incapacitada para o trabalho, consoante atestam os diversos laudos e relatórios médicos que instruem o feito. Verifica-se no laudo pericial médico que a mesma foi vítima de politraumatismo com fratura da diáfase de fêmur esquerdo, fratura dos ossos do antebraço esquerdo e laceração de alça intestinal lobo direito e contusão cerebral (fls. 147/148). Aliás, as lesões sofridas foram tão graves que a vítima teve que se submeter logo após o acidente a procedimentos, ficando internado em CTI por quase um mês, culminando, posteriormente, com outras internações e, finalmente, por sua aposentadoria por invalidez conforme se verifica a fl. 149, sendo considerado incapaz definitivamente para a função que exercia conforme fl 150 do laudo. Fazia, então, a vítima jus ao recebimento da indenização pela incapacidade total, e tendo a mesma falecido, legitimidado, destarte, seu cônjuge, para o recebimento da referida indenização. No que pertine ao indexador respectivo para o cálculo do valor indenizatório, deve ser aplicada a Lei 6194/74, com as alterações dadas pela Lei 8441/92, conforme já reiteradamente decidido pelos nossos tribunais. Acresça-se que o art. 3º da Lei nº 6194/74 não trata de índice de reajuste, mas de critério indenizatório, portanto, os 40 (quarenta) salários mínimos devem ser convertidos em moeda corrente tendo como parâmetro o salário vigente na data do evento e não a data do pagamento, não se discutindo mais a validade de tal equivalência para fins de pagamento do seguro obrigatório. Isto posto, julgo procedente o pedido, na foma do art 269, I, do CPC e condeno a parte ré ao pagamento do seguro obrigatório de acidentes pessoais causados por veículos automotores (DPVAT), sobre o valor equivalente a 40 salários mínimos, acrescido de correção monetária e juros, desde a citação. Condeno, ainda, a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais, na forma do art. 20, parágrafo terceiro, do Código de Processo Civil, fixo em 10% sobre o valor da condenação. Aguarde-se por quinze dias o cumprimento voluntário da obrigação. Decorridos in albis, certifique-se nos autos, cabendo ao credor, independente de intimação, indicar bens à penhora, acrescendo-se ao valor da execução multa de 10%, nos termos da redação do artigo 475-J do Código de Processo Civil.
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